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 RESUMO 

 

A assistência ao parto e nascimento tem melhorado com o implemento das boas 

práticas baseada em evidências científicas. Porém, ainda se encontram 

limitações a sua aplicação por parte de profissionais que realizam práticas não 

recomendadas no parto e nascimento, favorecendo com isso a ocorrência de 

eventos adversos. Objetivos: Analisar a prevalência de eventos adversos e sua 

associação com modelos de assistência obstétrica e neonatal de serviços de 

saúde públicos do Distrito Federal e a partir disso elaborar vídeo para incentivar 

maior adesão às boas práticas de assistência obstétrica e redução de eventos 

adversos. Método: Estudo do tipo coorte prospectivo com 651 puérperas cujo 

parto foi de risco habitual, internadas no alojamento conjunto de três serviços de 

saúde públicos do Distrito Federal, sendo um com modelo de assistência 

exclusivo por enfermeiros obstetras (serviço A), um com modelo de assistência 

colaborativo com atuação de médicos e enfermeiros obstetras (serviço B) e um 

modelo de assistência exclusivo médico (serviço C). No primeiro contato com as 

puérperas, entre abril e agosto de 2019, foi realizada uma entrevista face a face 

guiada por um instrumento de coleta de dados. O segundo contato foi realizado 

42 dias após o parto por meio de contato telefônico, para coleta do desfecho, 

definido como a ocorrência ou não de algum evento adverso com ela e com o 

bebê desde o parto. Resultados: Os eventos adversos ocorreram em 20,1% das 

puérperas e foram associados ao não uso do partograma (p=0,001; OR: 11,03; 

IC: 2,64-45,99) e a episiotomia (p=0,042; OR: 1,72; IC: 1,02-2,91). A 

probabilidade média de apresentar algum evento adverso foi de 5% no serviço 

A, 21% no serviço B e 24% no serviço C. Produto desenvolvido: vídeo para 

incentivar maior adesão às boas práticas de assistência obstétrica e redução de 

eventos adversos. Conclusão: o uso das boas práticas ocorre de maneira efetiva 

no serviço A, reforçando que a assistência das enfermeiras obstetras no parto e 

nascimento cumpri as recomendações para boas práticas e favorece 

consequentemente menor ocorrência de eventos adversos.  

 

Palavras-chave: Parto humanizado; Enfermeiros Obstetras; Potencial Evento 

Adverso na Assistência à Saúde; Modelos de Assistência à Saúde; Análise 

de Boas Práticas. 

 

 

 



7 
 

ABSTRACT  

 

Assistance to labor and birth has improved with the implementation of good 

practices based on scientific evidence. However, there are still limitations to its 

application by professionals who perform practices not recommended in labor 

and birth, thus favoring the occurrence of adverse events. Objectives: To analyze 

the prevalence of adverse events and their association with models of obstetric 

and neonatal care in public health services in the Federal District and, based on 

this, to develop a video to encourage greater adherence to good practices in 

obstetric care and reduction of adverse events. Method: Prospective cohort study 

with 651 puerperae whose labor was of usual risk, hospitalized in the rooming-in 

of three public health services of the Federal District, one with an exclusive care 

model by obstetric nurses (service A), one with a collaborative care model with 

the performance of physicians and obstetric nurses (service B) and a medical 

exclusive care model (service C). In the first contact with the puerperae, between 

April and August 2019, a face-to-face interview guided by a data collection 

instrument was conducted. The second contact was made 42 days after delivery 

by telephone contact, to collect the outcome, defined as the occurrence or not of 

any adverse event with her and her baby since delivery. Results: Adverse events 

occurred in 20.1% of puerperae and were associated with not using the 

partogram (p=0.001; OR: 11.03; CI: 2.64-45.99) and episiotomy (p=0.042; OR: 

1.72; CI: 1.02-2.91). The average probability of presenting some adverse event 

was 5% in service A, 21% in service B and 24% in service C. Product developed: 

video to encourage greater adherence to good obstetric care practices and 

reduction of adverse events. Conclusion: the use of good practices occurs 

effectively in service A, reinforcing that the obstetric nurses' assistance during 

labor and birth comply with the recommendations for good practices and 

consequently favor a lower occurrence of adverse events.  

 

Descriptors: Humanizing Delivery; Nurse Midwives; Near Miss; Healthcare 

Models; Benchmarking. 
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APROXIMAÇÃO COM O TEMA 

 

Minha ênfase com a temática iniciou-se ainda na graduação, em 2000, 

onde já buscava aprofundar meus conhecimentos na área das boas práticas 

obstétricas. Após a graduação ingressei no programa de residência de 

enfermagem obstétrica da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal 

(SES/DF), em 2004. Nossa formação na residência é estruturada em práticas 

recomendadas pela Organização Mundial da Saúde (OMS), Ministério da Saúde 

e evidências científicas. Assim após a conclusão da residência, levei meus 

conhecimentos adquiridos para a minha prática na docência, entre 2005 e 2008. 

 Em 2008 ingressei no quadro de enfermeiros da SES/DF, e em 2009 fui 

captada para a assumir a prática obstétrica na então, Casa de Parto de São 

Sebastião do Distrito Federal, onde houve a substituição dos médicos obstetras 

pelos enfermeiros obstetras neste cenário, inaugurando o primeiro Centro de 

Parto Normal de Brasília de São Sebastião (CPNSS), conduzido exclusivamente 

por enfermeiros obstetras.  

 Concomitantemente à assistência prestada no CPNSS, ingressei como 

preceptora dos residentes de enfermagem obstétrica neste campo; e ainda, de 

2011 a 2015, fiz parte da área técnica da saúde da mulher do Ministério da 

Saúde, como apoiadora do programa Rede Cegonha, ajudando na implantação 

de novos modelos de assistência como os Centros de Parto Normal, na inserção 

das enfermeiras obstetras no cenário do parto, no incentivo para implementação 

da humanização e boas práticas no parto e nascimento. 

 Durante minha assistência como enfermeira obstetra, observei que a 

implementação das boas práticas era realizada de maneira satisfatória pelas 

enfermeiras obstetras no CPNSS, e que isso trazia bons resultados nos 

indicadores de qualidade materno e fetais locais. Toda vez que implementavam 

uma determinada prática no parto recomendada pelo Ministério da Saúde ou por 

evidências científicas, isso se refletia positivamente e diretamente na redução 

dos efeitos adversos neste cenário. 

 Enquanto trabalhei na implementação das boas práticas do parto no 

Ministério da Saúde, em diversos estados do país, verifiquei maior resistência e 

menor absorção de tais práticas nas unidades de assistência ao parto, que 

possuíam assistência médica direta; e ainda, o uso de práticas não embasadas 
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em evidências científicas pareciam elevar a prevalência de eventos adversos e 

sentinelas nestas instituições. 

 Porém, não podia afirmar fidedignamente o que me saltava aos olhos, 

pois havia alguns fatores que poderiam estar ligados diretamente a maior 

prevalência de eventos adversos e sentinelas, quanto à assistência médica, 

entre eles podia citar: assistência ao parto de alto risco, qualidade da assistência 

pré-natal, fatores sociais e econômicos. 

 Diante dessa problemática o curso do mestrado profissional me ajudou a 

estruturar um método de pesquisa que conseguisse nortear de forma mais 

precisa a análise de todas as variáveis, e assim alcançar resultados mais 

consistentes para mostrar aos profissionais de saúde se a aplicação das boas 

práticas tem efeito na ocorrência de eventos adversos e sentinelas dentro do 

cenário de parto e nascimento. 
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INTRODUÇÃO 

 

Nas últimas décadas, os indicadores de saúde mostram uma sensível 

melhoria na atenção ao parto e nascimento, com perspectivas de mudanças na 

assistência materna e neonatal.1 

  As bases para essas mudanças do perfil de assistência ao parto e 

nascimento estão alicerçadas nas políticas públicas voltadas a saúde materno-

infantil2, baseadas no uso das evidências científicas na prática assistencial, 

associadas à humanização do atendimento, ao respeito a individualidade e aos 

direitos reprodutivos das mulheres.3 Essas ações tornam o momento do parto 

mais íntimo e resgatam o protagonismo feminino, atos que foram ocultados do 

cenário do nascimento, pela imposição do modelo biomédico e pela 

institucionalização do parto.4 

  Porém ainda se perpetuam limitações na aplicação das boas práticas 

fundamentadas em evidências científicas e a sua incorporação pelos 

profissionais e serviços de saúde5, ao se verificar ainda: altas taxas de 

cesarianas, episiotomia6, aminiotomia de rotina e manobra de Kristeler7, por 

exemplo; reforçando a hipótese que a não adesão às boas recomendadas pode 

levar a ocorrência de eventos adversos na prática clínica obstétrica8, conduzidas 

por erros humanos evitáveis ressaltando que tais práticas se mostram deletérias 

à saúde da mulher e do bebê.9 

  Os eventos adversos trazem à tona a vulnerabilidade do sistema, ao 

demonstrar que causa evitáveis provocam danos.10 

  

EVENTO SENTINELA E EVENTO ADVERSO 

 

 É uma tendência mundial a prevalência de estudos e suas aplicações no 

campo da segurança do paciente, dentro das instituições de saúde; tais estudos 

demonstram que a maioria dos danos causados aos pacientes, são provocados 

por erros humanos preveníveis, sendo, portanto, necessário avaliar os modelos 

assistenciais aplicáveis, na busca pela melhoraria da segurança do paciente.11  

Apesar dos eventos adversos estarem sempre presentes nas práticas de 

assistência ao cuidado, demorou para estes fatos se tornarem protagonistas no 
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diálogo sobre a segurança do paciente. Atualmente há a necessidade de se 

monitorar a segurança do paciente através do evento adverso, pois se sabe que 

o erro humano é parte inata do trabalho nos ambientes de cuidados com a saúde, 

e tem-se consciência do ônus que esse evento pode trazer ao paciente.12 

Por mais que pareça controverso, a piora clínica do paciente pode estar 

ligada a atuação da assistência daquele que lhe é guardada a função de 

cuidar/curar, o profissional de saúde; que não o faz de forma dolosa, porém, por 

meio da negligência, imprudência ou imperícia, causa ao paciente algum dano; 

trata-se do conceito de evento adverso, que é um erro acidental cometido pelo 

profissional, mas que causa prejuízo ao seu assistido de forma temporária ou 

permanente; quando o dano envolve risco de morte é classificado como evento 

sentinela.13 

 Um evento sentinela, se torna uma ocorrência mensurável e sensível para 

o monitoramento de determinados ações dentro do ambiente de saúde. O 

monitoramento dessas condições possibilita a identificação de fatores falhos 

dentro das instituições, a escassez de oferta de determinada demanda e orienta 

ações para sua melhoria.14 

A mortalidade materna e neonatal são exemplos de eventos sentinela, e 

tornam-se indicadores indiretos, sociais e de saúde de uma população, além de 

possuir alto valor preditivo para a ocorrência de danos durante a assistência.14 

Elevadas taxas de mortalidade materno-infantil podem ser prevenidas por uma 

assistência eficiente no ciclo gravídico puerperal, e tem forte ligação com o 

desempenho dos serviços de saúde, à organização, qualidade e acesso dos 

pacientes a esse serviço.15 

 Além dos danos físicos, os erros na assistência causam prejuízos que 

atingem, também, a área financeira e interferem negativamente no tempo de 

internação; estudos mostram maior valor gasto com as internações hospitalares 

na ocorrência de eventos adversos do que nas internações sem eventos; além 

de aumento no tempo de internação.16 E ainda, estima-se a previsão de que 1 a 

4% das pacientes, em uma unidade obstétrica, possam ser acometidas por 

algum evento adverso, onde 2/3 deles poderiam ser preveníveis; e ainda, 

aproximadamente 0,7 a 0,9% de eventos adversos evitáveis conduzirão a morte 

no paciente hospitalizado.11 



16 
 

 No campo do cuidado obstétrico, o erro humano ao que parece não se 

torna menos prevalente, apesar de lidar em sua maioria com pacientes de risco 

habitual, no apoio aos processos normais e fisiológicos da gestação, a área 

obstétrica não está menos susceptível de conduzir a danos e acontecimentos 

adversos.11 

Os eventos adversos dentro do centro obstétrico são reais, factíveis, e em 

sua maioria com intensidade de grave a moderada; e para preveni-los precisa-

se estudar maneiras de evitar danos.17 Outro fator que contribui para a 

ocorrência de eventos adversos no campo da obstetrícia, é o uso indiscriminado 

da tecnologia, que leva a intervenção médica desnecessária; a disponibilização 

dos recursos tecnológicos impulsiona o seu uso desnecessário, levando a um 

paradoxo, pois o excesso de uso da tecnologia leva a maior exposição aos 

perigos potenciais.18 

   

MODELOS DE ASSISTÊNCIA E BOAS PRÁTICAS OBSTÉTRICAS E 

NEONATAIS 

 

  O desenvolvimento e aplicação da tecnologia, em sua singularidade, não 

traz melhorias dos indicadores de mortalidade materna e neonatal; tais melhoria, 

dentro do cenário do parto e nascimento, só serão observadas através de 

mudanças assistenciais complexas, envolvendo toda a equipe multidisciplinar.19 

 Partindo-se do pressuposto de que, o ciclo gravídico e puerperal é um 

processo fisiológico, e que a maioria dos partos segue o fluxo do risco habitual, 

conclui-se que a maioria das mulheres atendidas nos serviços obstétricos 

necessita apenas de cuidados básicos. Por vezes, a institucionalização do parto 

é reconhecida como medida sanitária relevante para a redução da morte 

materna. Porém, ao longo dos tempos, verificou-se que apesar de medida 

sanitária relevante, a hospitalização não garante o sucesso na assistência e nem 

confere total adequabilidade da assistência ao parto.20  

 No Brasil, o modelo obstétrico é culturalmente medicalizado e 

institucional, tendo na figura do médico obstetra a superioridade21; tal modelo, 

caracteriza-se pelo uso abusivo ou inadequado de intervenções, como a 

amniotomia de rotina, adoção de posição litotômica e infusão intravenosa de 

ocitocina; além da constante negativa da presença de acompanhante, no 
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trabalho de parto e parto. O modelo intervencionista empregue nos processos 

fisiológicos do parto traz insatisfação por parte das mulheres, além de desfechos 

adversos.6 

Para se reduzir sensivelmente tais práticas prejudiciais indica-se a adoção 

de evidências científicas na assistência obstétrica. Porém, a inserção de práticas 

baseadas em evidências científicas no campo assistencial exige mais que 

conhecimento e convicções, trata-se de uma busca coletiva e multidisciplinar 

pela mudança de postura, estando aberto aos novos conhecimentos, 

preenchendo lacunas na transferência do conhecimento e transpondo 

obstáculos.5 

Na busca pela mudança deste cenário, a inserção das enfermeiras 

obstetras é uma das apostas, do Ministério da Saúde, para a redução no uso das 

intervenções e das cesáreas desnecessárias; sua presença no parto aumenta a 

satisfação das mulheres assistidas e não prejudica os indicadores perinatais, 

conforme demonstram as evidências científicas.22,23,24.  

Em total conformidade com as políticas públicas, o papel desempenhado 

pela enfermagem obstétrica, leva em consideração as estratégias e programas 

lançados pelo Ministério da Saúde; onde o princípio desta política é a orientação 

a assistência humanizada, anulando a violência obstétrica, preconizando a 

assistência ao parto normal baseado em evidências científicas, buscando a 

redução da mortalidade materna.6 

Desde a década de 90, observa-se um incentivo por parte da OMS aos 

princípios da humanização e ao resgate do papel fisiológico do parto. Para 

alcançar tais objetivos estimula-se a aplicação das práticas baseadas nas 

evidências científicas, com atuação da enfermeira obstetra (EO) e o acesso às 

tecnologias apropriadas de atenção ao parto.25 Observou-se que a inserção da 

enfermagem obstétrica nos hospitais reduziu as práticas claramente prejudiciais 

contribuindo para desfechos favoráveis ao processo de parto e nascimento.20,26 

Resultados semelhantes foram verificados em estudos que compararam 

modelos de assistência obstétrica em que ocorre atuação exclusiva dessas 

profissionais com serviços em que atuam somente algumas delas ou somente 

médicos.27,28,29.   

Porém, poucos estudos analisaram a perspectiva da segurança do 

paciente no âmbito da assistência obstétrica e o uso de práticas 
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recomendadas.25,30 Ao se considerar que a atuação das EO proporciona 

mudanças na assistência obstétrica pelo uso de práticas menos 

intervencionistas, possivelmente poderia também se observar menor incidência 

de eventos adversos. Assim, diante dessa lacuna de conhecimento e de uma 

relevante demanda em se analisar a assistência ao parto e nascimento pelo olhar 

da segurança do paciente, optou-se por realizar o presente estudo.    
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OBJETIVO GERAL 

 

Analisar a prevalência de eventos adversos obstétricos e neonatais e sua 

associação com modelos de assistência de três serviços de saúde públicos do 

Distrito Federal e a partir disso elaborar vídeo para incentivar maior adesão às 

boas práticas de assistência obstétrica e redução de eventos adversos. 

 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

• Analisar a prevalência de eventos-sentinelas na assistência obstétrica e 

neonatal e sua associação com o modelo assistencial de três diferentes 

serviços públicos do Distrito Federal; 

• Elaborar vídeo para incentivar maior adesão às boas práticas de 

assistência obstétrica e redução de eventos adversos. 
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RESUMO  

 

Objetivo: Analisar a prevalência de eventos adversos obstétricos e neonatais e 

sua associação com modelos de assistência de três serviços de saúde públicos 

do Distrito Federal. Método: Foi realizado um estudo coorte prospectivo com 651 

puérperas, cujo parto foi de risco habitual, internadas no alojamento conjunto de 

três serviços de saúde, sendo um com modelo de assistência exclusivo por 

enfermeiros obstetras (serviço A), um com modelo de assistência colaborativo 

com atuação de médicos e enfermeiros obstetras (serviço B) e um modelo de 

assistência exclusivo médico (serviço C). No primeiro contato com as puérperas, 

foi realizada uma entrevista face a face e o segundo contato foi realizado após 

42 dias do parto, por contato telefônico, para coleta do desfecho evento adverso. 

Resultados: Os eventos adversos ocorreram em 20,1% das puérperas e foram 

associados ao não uso do partograma (p=0,001; OR: 11,03; IC: 2,64-45,99) e a 

episiotomia (p=0,042; OR: 1,72; IC: 1,02-2,91). A probabilidade média de 

apresentar algum evento adverso foi de 5% no serviço A, 21% no serviço B e 

24% no serviço C. Conclusão: o uso das boas práticas ocorre de maneira efetiva 

no serviço A, reforçando que a assistência das enfermeiras obstetras cumpri as 

recomendações para boas práticas e favorece consequentemente menor 

ocorrência de eventos adversos.  

 

Palavras-chave: Parto humanizado; Enfermeiros Obstetras; Potencial Evento 

Adverso na Assistência à Saúde; Modelos de Assistência à Saúde; Análise 

de Boas Práticas. 

 

ABSTRACT 

 

Objective: To analyze the prevalence of adverse obstetric and neonatal events 

and their association with care models of three public health services in the 

Federal District. Method: A prospective cohort study was conducted with 651 

puerperae, whose delivery was of usual risk, admitted to the rooming-in of three 

health services, one with an exclusive care model by obstetric nurses (service A), 

one with a collaborative care model with the performance of physicians and 

obstetric nurses (service B) and a medical exclusive care model (service C). In 
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the first contact with puerperae, a face-to-face interview was conducted and the 

second contact was made after 42 days of delivery, by telephone contact, to 

collect the adverse event outcome. Results: Adverse events occurred in 20.1% 

of puerperae and were associated with not using the partogram (p=0.001; OR: 

11.03; CI: 2.64-45.99) and episiotomy (p=0.042; OR: 1.72; CI: 1.02-2.91). The 

mean probability of presenting some adverse event was 5% in service A, 21% in 

service B and 24% in service C. Conclusion: the use of good practices occurs 

effectively in service A, reinforcing that the assistance of obstetric nurses 

complies with the recommendations for good practices and consequently favors 

a lower occurrence of adverse events.  

 

Descriptors: Humanizing Delivery; Nurse Midwives; Near Miss; Healthcare 

Models; Benchmarking 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Nas últimas décadas, os indicadores de saúde mostram uma sensível 

melhoria na atenção ao parto e nascimento, com perspectivas de mudanças na 

assistência materna e neonatal.1 

  As bases para essas mudanças do perfil de assistência ao parto e 

nascimento estão alicerçadas nas políticas públicas voltadas a saúde materno-

infantil2, baseadas no uso das evidências científicas na prática assistencial, 

associadas à humanização do atendimento, ao respeito a individualidade e aos 

direitos reprodutivos das mulheres3. 

  Porém ainda se perpetuam limitações na aplicação das boas práticas 

fundamentadas em evidências científicas e a sua incorporação pelos 

profissionais e serviços de saúde4 ao se verificar ainda: altas taxas de 

cesarianas, episiotomia5, aminiotomia de rotina e manobra de Kristeler6, por 

exemplo; reforçando a hipótese que a não adesão às boas recomendadas pode 

levar a ocorrência de eventos adversos na prática clínica obstétrica, conduzidas 

por erros humanos evitáveis, ressaltando que tais práticas se mostram deletérias 

à saúde da mulher e do bebê.7 
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 Por mais que pareça controverso, a piora clínica do paciente pode estar 

ligada a atuação da assistência daquele que lhe é guardada a função de 

cuidar/curar, o profissional de saúde; que não o faz de forma dolosa, porém, por 

meio da negligência, imprudência ou imperícia, causa ao paciente algum dano; 

trata-se do conceito de evento adverso, que é um erro acidental cometido pelo 

profissional, mas que causa prejuízo ao seu assistido de forma temporária ou 

permanente.8 

 No campo do cuidado obstétrico, o erro humano ao que parece não se 

torna menos prevalente, apesar de lidar em sua maioria com pacientes de risco 

habitual, no apoio aos processos normais e fisiológicos da gestação, a área 

obstétrica não está menos susceptível de conduzir a danos e acontecimentos 

adversos.9  

Outro fator que contribui para a ocorrência de eventos adversos no campo 

da obstetrícia, é o uso indiscriminado da tecnologia, que leva a intervenção 

médica desnecessária; a disponibilização dos recursos tecnológicos impulsiona 

o seu uso desnecessário, levando a um paradoxo, pois o excesso de uso da 

tecnologia leva a maior exposição aos perigos potenciais.10 

No Brasil, o modelo obstétrico é culturalmente medicalizado e 

institucional, tendo na figura do médico obstetra a superioridade11; tal modelo, 

caracteriza-se pelo uso abusivo ou inadequado de intervenções, como a 

amniotomia de rotina, adoção de posição litotômica e infusão intravenosa de 

ocitocina; além da constante negativa da presença de acompanhante, no 

trabalho de parto e parto. O modelo intervencionista empregue nos processos 

fisiológicos do parto traz insatisfação por parte das mulheres, além de desfechos 

adversos5. 

Para se reduzir sensivelmente tais práticas prejudiciais indica-se a adoção 

de evidências científicas na assistência obstétrica. Porém, a inserção de práticas 

baseadas em evidências científicas no campo assistencial exige mais que 

conhecimento e convicções, trata-se de uma busca coletiva e multidisciplinar 

pela mudança de postura, estando aberto aos novos conhecimentos, 

preenchendo lacunas na transferência do conhecimento e transpondo 

obstáculos.4  

Na busca pela mudança deste cenário, a inserção das enfermeiras 

obstetras é uma das apostas, do Ministério da Saúde, para a redução no uso das 
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intervenções e das cesáreas desnecessárias; sua presença no parto aumenta a 

satisfação das mulheres assistidas e não prejudica os indicadores perinatais, 

conforme apontado por alguns estudos12,13,14.  

Observou-se que a inserção da enfermagem obstétrica nos hospitais 

reduziu as práticas claramente prejudiciais contribuindo para desfechos 

favoráveis ao processo de parto e nascimento.15,16 Resultados semelhantes 

foram verificados em estudos que compararam modelos de assistência 

obstétrica em que ocorre atuação exclusiva dessas profissionais com serviços 

em que atuam somente algumas delas ou somente médicos.17,18,19  

Porém, poucos estudos analisaram a perspectiva da segurança do 

paciente no âmbito da assistência obstétrica e o uso de práticas 

recomendadas.20,21 Ao se considerar que a atuação das EO proporciona 

mudanças na assistência obstétrica pelo uso de práticas menos 

intervencionistas, possivelmente poderia também se observar menor incidência 

de eventos adversos. Assim, diante dessa lacuna de conhecimento e de uma 

relevante demanda em se analisar a assistência ao parto e nascimento pelo olhar 

da segurança do paciente, optou-se por realizar o presente estudo.  

 

 

OBJETIVO  

 

Analisar a prevalência de eventos adversos obstétricos e neonatais e sua 

associação com modelos de assistência de três serviços de saúde públicos do 

Distrito Federal. 

 

 

MÉTODO 

 

Foi realizado um estudo do tipo coorte prospectivo. As participantes foram 

puérperas somente de parto de risco habitual.  

Os locais de estudo foram três serviços de assistência obstétrica e 

neonatal públicos do Distrito Federal que atendem somente pacientes do 

Sistema Único de Saúde (SUS). Foram eles: um Centro de Parto Normal Peri 

hospitalar, local com atuação exclusiva de enfermeiras obstetras, que será 
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denominado serviço A no presente estudo; um hospital de atenção terciária em 

que atuam enfermeiras obstetras somente nos períodos diurnos de forma 

colaborativa com médicos, denominado de serviço B; e, por fim, um hospital de 

atenção terciária com atuação exclusiva de médicos na assistência obstétrica e 

neonatal, denominado de serviço C. Cada serviço pertence a uma região de 

saúde distinta no Distrito Federal. 

A amostra foi composta por binômios, puérperas e seus bebês, internados 

no alojamento conjunto dos locais de estudo, por ocasião do parto, durante os 

meses de abril a agosto de 2019. Para cálculo amostral, utilizou-se como o 

número de partos registrados nos locais do estudo nos últimos quatro meses de 

2018 (120 no serviço A, 1080 no serviço B e 888 no serviço C), e estimou-se que 

90% dos partos foram de risco habitual nos serviços B e C, tendo em vista que 

todos os partos do serviço A são de risco habitual. No serviço A, a coleta ocorreu 

por quatro meses para se alcançar uma amostra mínima que viabilizasse os 

cálculos estatísticos comparativos com os outros serviços. Considerando o erro 

amostral de 5%, o nível de confiança de 95% e valores de prevalência de 20%, 

estimou-se a amostra de 107 participantes no serviço A, 284 no serviço B e 260 

no serviço C. 

Foram incluídas puérperas de parto vaginal ou em trabalho de parto com 

desfecho cirúrgico que foram classificadas como gestação de risco habitual. 

Foram excluídas as puérperas cuja gestação foi de alto risco e mulheres 

menores de 18 anos.  

 As puérperas foram abordadas enquanto estavam internadas, no 

alojamento conjunto dos três locais de estudo simultaneamente para a 

realização da entrevista. Foram coletados também dados do prontuário da mãe 

e do recém-nascido, do cartão da gestante e da caderneta da criança.  

No primeiro contato com a puérpera foi realizada a entrevista face a face 

guiada por um instrumento de coleta de dados, composto por dados 

sociodemográficos, aspectos do acesso ao serviço de saúde, características da 

assistência pré-natal e da assistência obstétrica e neonatal durante o parto e 

pós-parto (Apêndice A). O segundo contato foi realizado, após o término do 

período classificado como puerpério (42 dias após o parto) por meio de contato 

telefônico direto com as puérperas que participaram da primeira etapa, para 
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coleta do desfecho, definido como a ocorrência ou não de algum evento adverso 

com ela e com o bebê desde o parto.  

 Foram considerados eventos adversos os eventos sentinelas ou 

incidentes definidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária no documento 

“Serviços de Atenção Materna e Neonatal: Segurança e Qualidade” (ANVISA, 

2014). 

Os dados coletados foram inseridos e analisados no software Statistical 

Package for the Social Sciences (SPSS) v. 26.0. Para análise dos dados, foram 

realizadas as medidas de tendência central e dispersão para os dados 

quantitativos e a frequência absoluta e relativa dos dados qualitativos. Em 

seguida as características sociodemográficas foram comparadas pelo teste de 

qui-quadrado.  

Na análise da associação das práticas assistenciais não recomendadas 

com a ocorrência do desfecho evento adverso obstétrico ou neonatal, foram 

excluídas as puérperas com parto cirúrgico porque a cirurgia por si já aumentaria 

o risco de evento adverso, totalizando, portanto, um N = 548 para essa análise. 

Assim foi realizado um modelo de regressão logística múltipla stepwise forward 

após um estudo de multicolinearidade das variáveis. A variável resposta foi a 

ocorrência do evento adverso. Foi considerada significância estatística quando 

p<0,05. Além disso foi calculado a média das probabilidades estimadas da 

ocorrência do evento adverso em cada serviço e ao final foi aplicado o teste 

comparativo de médias (Teste de Tukey).  

Essa pesquisa foi aprovada no Comitê de Ética e Pesquisa (CEP), 

conforme parecer nº 3.218.57, CAAE: 06211118.6.0000.5553, conforme 

recomendação das diretrizes da Resolução nº 466/12 e 510/16, do Conselho 

Nacional de Saúde para pesquisa com seres humanos. As participantes foram 

convidadas a participar e o aceite foi registrado pela assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido.  

 

 

RESULTADOS 

 

A amostra total foi composta por 651 participantes, sendo 107 do serviço 

A, 284 no serviço B e 260 no serviço C. No serviço com atuação exclusiva das 
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enfermeiras obstetras, ocorreram 16,4% dos partos, no serviço com atuação 

colaborativa ocorreram 43,6% e no serviço com atuação somente de médicos 

ocorreram 39,9%.  

A média de idade das mulheres foi de 26,7 anos (desvio padrão 6,1) e a 

renda familiar média foi R$ 2102,50 (desvio padrão R$ 1500,00). Quanto ao local 

de residência, 97,6% tiveram o parto no serviço de referência de acordo com o 

local de residência, atendendo às normas estabelecidas pela regionalização da 

assistência obstétrica no DF. Identificou-se que 18,4% residiam fora do Distrito 

Federal, sendo que 99% dessas residiam em municípios integrantes da Região 

Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (RIDE). 

As seguintes características foram relatadas pela maioria das puérperas: 

a gestação não foi planejada (64,5%), sem patologias pregressas (94%), sem 

patologias nesta gestação (74,5%), uso da suplementação de sulfato ferroso 

(95,2%) e uso de ácido fólico (92%). 

A atenção primária foi o principal local de realização do pré-natal (97,5%) 

e, no mínimo, seis consultas foram realizadas (76%) com início em até 12 

semanas para 64,6%. Não foi ofertada para a maioria das puérperas a visita ao 

local de parto de referência (70,6%). Entre as que tiveram essa oportunidade 

ofertada, 22% realizaram a visita. O deslocamento para o local do parto ocorreu 

pelo SAMU somente para 8% das mulheres. 

O trabalho de parto das mulheres evoluiu para parto cirúrgico em 15,8%, 

considerando somente os serviços B e C, tendo em vista que esse procedimento 

não é realizado no serviço A. Não foi verificada diferença estatisticamente 

significativa na realização de parto cirúrgico entre os serviços B e C (p = 0,625). 

Os recém-nascidos (RN) apresentaram em média 3249,8 gramas (desvio 

padrão 416,2 gramas), 97,4% tinham mais de 2500 g, 8,9% nasceram com mais 

de 40 semanas e a apresentação não cefálica ocorreu em 1%. O apgar menor 

que 7 no 1º minuto ocorreu em 4,9% e no 5º minuto, em 0,3%. Não foi verificada 

diferença estatisticamente significativa nos três serviços em relação ao peso do 

RN (p=0,434) e apgar no 5º minuto (p=0,221).  

Os demais dados das variáveis sociodemográficas e características da 

assistência pré-natal foram apresentados na tabela 1.      
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Tabela 1. Dados sociodemográficos e características do pré-natal de 651* puérperas 

atendidas em três serviços de saúde públicos do Distrito Federal entre abril e agosto de 2019.   

Variáveis/Categorias Total 

N (%) 

Serviço A 

N (%) 

Serviço B 

N (%) 

Serviço C 

N (%) 

p valor** 

Faixa etária     0,126 

< 35 anos 573 (88,0) 91 (85,0) 245 (86,3) 237 (91,2)  

≥ 35 anos 78 (12,0) 16 (15,0) 39 (13,7) 23 (8,8)  

Cor da pele autodeclarada     0,008 

Branca 126 (19,4) 32 (29,9) 46 (16,2) 48 (18,5)  

Parda/Negra/Amarela 525 (19,4) 75 (70,1) 238 (83,8) 212 (80,6)  

Grau de instrução     0,062 

< Ensino médio 154 (23,7) 29 (27,1) 76 (26,7) 49 (18,8)  

≥ Ensino Médio completo 497 (76,3) 78 (72,9) 208 (73,2) 211 (81,2)  

Estado civil     0,147 

Casada/união estável 510 (78,3) 84 (78,5) 213 (75,0) 213 (81,9)  

Solteira/divorciada/viúva 141 (21,7) 23 (21,5) 71 (25,0) 47 (18,1)  

Renda familiar média (reais)     0,005 

≤ 2000,00 362 (67,8) 58 (57,4) 174 (74,7) 130 (65,0)  

> 2000,00 172 (32,2) 43 (42,9) 59 (25,3) 70 (35,0)  

Nº de consultas de pré-natal     0,023 

< 6  147 (24,0) 10 (12,8) 66 (23,6) 71 (28,0)  

≥ 6 465 (76,0) 68 (87,2) 214 (76,4) 183 (72,0)  

Idade gestacional no início 

do pré-natal  

    0,001 

≤ 12 semanas 385 (64,6) 84 (79,2) 161 (64,4) 140 (58,3)  

> 12 semanas 211 (35,4) 22 (20,8) 89 (35,6) 100 (41,7)  

* Diferenças no N correspondem a perda de informação. 

** Teste qui quadrado. 

 

Em relação às variáveis sociodemográficas, verificou-se diferenças 

estatisticamente significativas na cor da pele das mulheres, identificando-se 

maior percentual de mulheres brancas no serviço A ao se comparar com o 

serviço B (p = 0,002) e C (p = 0,016).  
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As mulheres do serviço A apresentaram maior renda familiar média do 

que as do serviço B (p = 0,002), porém não houve diferença em relação às 

mulheres do serviço C. As mulheres atendidas no serviço B também 

apresentaram menor renda familiar média em relação às mulheres do serviço C 

(p=0,028).   

Sobre aspectos do pré-natal, maior percentual de mulheres do serviço A 

realizaram pelo menos seis consultas ao se comparar com as do serviço B (p= 

0,040) e do serviço C (p = 0,006). O início do pré-natal em até 12 semanas foi 

mais prevalente nas mulheres do serviço A em comparação com as do serviço 

B (p = 0,006) e C (p < 0,001).  

As variáveis referentes às práticas assistenciais obstétricas durante o 

parto e pós-parto foram apresentados na tabela 2. 

 

Tabela 2. Práticas assistenciais obstétricas e neonatais recebidas por 651* puérperas durante 

atendimento em três serviços de saúde públicos do Distrito Federal entre abril e agosto de 

2019.   

Variáveis Total 

N (%) 

Serviço A 

N (%) 

Serviço B 

N (%) 

Serviço C 

N (%) 

Humanização 

Tratada com agressividade e/ou 

grosseria  

70 (10,8) 1 (0,9) 34 (12,0) 35 (13,5) 

Ouviu piadas sarcásticas sobre seu 

comportamento 

27 (4,1) 0  17 (6,0) 10 (3,8) 

Realizaram procedimentos sem 

consentimento prévio. 

196 (30,1) 2 (1,9) 94 (33,1) 100 (38,5) 

Recusaram internação após o 

período ativo do parto 

100 (15,4) 0  38 (13,4) 62 (23,8) 

Práticas recomendadas 

Posição parto não litotômica 376 (68,6) 104 (97,2) 108 (47,4) 164 (77,0) 

Liberdade para deambulação 575 (88,3) 107 (100,0) 251 (88,4) 217 (83,5) 

Recebeu dieta no trabalho de parto 397 (64,6) 104 (97,2) 157 (59,2) 136 (56,0) 

Acompanhante livre escolha 503 (80,2) 107 (100,0) 184 (69,2) 212 (83,5) 

Disponibilizado banho de aspersão  466 (75,6) 105 (98,1) 205 (77,1) 156 (64,2) 
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Tabela 3. Prevalência de eventos adversos e suas distinções (maternos, fetais ou neonatais 

e organizacionais) em puérperas atendidas em três serviços de saúde públicos do Distrito 

Federal entre abril e agosto de 2019. 

Variáveis Total 

N (%) 

Serviço A 

N (%) 

Serviço B 

N (%) 

Serviço C 

N (%) 

Evento adverso     

Sim 131 (20,1) 2 (1,9) 51 (18,0) 78 (30,0) 

Não 520 (79,9) 105 (98,1) 233 (82,0) 182 (70,0) 

Eventos maternos     

Sim 49 (7,5) 2 (1,9) 14 (4,9) 33 (12,7) 

Não 602 (92,5) 105 (98,1) 270 (95,1) 227 (87,3) 

Eventos fetais ou neonatais     

Sim 96 (14,7) 0  43 (15,1) 53 (20,4) 

Não 555 (85,3) 107 (100,0) 241 (84,9) 207 (79,6) 

Eventos organizacionais     

Recebeu massagem 223 (36,0) 47 (44,3) 91 (34,0) 85 (34,7) 

Disponibilizada bola de bobath 401 (65,1) 101 (97,1) 130 (48,7) 170 (69,4) 

Uso do partograma 96 (17,5) 92 (86,0) 3 (1,3) 1 (0,5) 

Contato pele a pele 1ª hora de vida 455 (70,4) 101 (96,2) 245 (86,6) 109 (42,2) 

Amamentação 1ª hora vida 371 (57,3) 100 (95,2) 153 (54,3) 118 (45,4) 

Práticas não recomendadas 

Uso acesso venoso contínuo 289 (46,4) 0 128 (47,4) 161 (65,4) 

Monitorização eletrônica cardiofetal 

> 20 minutos 

82 (13,1) 0 40 (14,7) 42 (17,0) 

+ 1 toque vaginal por hora 97 (15,5) 0 28 (10,3) 69 (27,9) 

Manobra de Kristeller 65 (10,5) 0 20 (7,5) 45 (18,0) 

Incentivos a puxos dirigidos 261 (41,9) 0 90 (33,6) 171 (69,0) 

Episiotomia 101 (18,4) 0 16 (7,0) 85 (39,9) 

Laceração (1º ou 2º grau) 278 (50,7) 69 (64,5) 129 (56,6) 80 (37,6) 

Laceração (3º ou 4º grau) 6 (1,1) 1 (0,9) 2 (0,9) 3 (1,4) 

Ocitocina endovenosa 115 (17,7) 10 (9,3) 47 (16,5) 58 (22,3) 
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Sim 3 (0,5) 0 1 (0,4) 2 (0,8) 

Não 648 (99,5) 107 (100,0) 283 (99,6) 258 (99,2) 

 

Em relação às variáveis eventos adversos e seus subtipos: eventos 

maternos, eventos fetais ou neonatais e eventos organizacionais; verificou-se 

diferenças estatisticamente significativas entre os serviços A, B e C, 

identificando-se maior percentual de eventos adversos totais no serviço C.  

As mulheres do serviço A apresentaram menor índice de eventos 

maternos durante o período do estudo, apenas 1,9%, e ausência de eventos 

fetais ou neonatais e eventos organizacionais. 

Ao que diz respeito aos serviços B e C, os eventos maternos e eventos 

fetais ou neonatais, foram observados em maior prevalência no serviço C.  

 

Tabela 4. Discriminação dos tipos de eventos adversos por categorias (maternos, fetais ou 

neonatais e organizacionais) e suas distinções em puérperas e RN, atendidos em três serviços 

de saúde públicos do Distrito Federal entre abril e agosto de 2019. 

 

EVENTOS ADVERSOS MATERNOS N % 

Readmissão materna não planejada dentro de 14 dias 01 2,0 

Lacerações perineais de 3° e 4° grau 06 12,2 

Hemorragia necessitando transfusão 14 28,6 

Tromboembolismo venoso 01 2,0 

Início intra-hospitalar de antibiótico 24 horas ou mais após um parto vaginal 12 24,5 

Remoção, lesão ou reparo não planejado de órgão 03 6,5 

Retorno não planejado à sala de parto ou de cirurgia para alguma 

intervenção 

07 14,3 

 

Eclâmpsia 02 4,1 

Complicações anestésicas 02 4,1 

Admissão em unidade de terapia intensiva 01 2,0 

Total 49 100,0 

EVENTOS ADVERSOS FETAIS OU NEONATAIS N % 

Anomalia fetal não diagnosticada 17 17,7 

Recém-nascido com mais de 2500g admitido em UTI neonatal 70 72,9 
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Tocotraumatismo 8 8,3 

Escore de apgar <7 no 5° minuto 1 1,0 

Total 96 100,0 

EVENTOS ADVERSOS ORGANIZACIONAIS N % 

Demora para responder uma chamada para assistência 01 33,3 

Violação de protocolo local 02 66,7 

Total 03 100,0 

 

 No total 148 sujeitos entre RN e puérperas sofreram algum tipo de evento 

adverso. Dentre os eventos adversos maternos, 49 puérperas foram acometidas 

por situações que a ANVISA classifica como um evento indesejável e prejudicial 

à saúde; dentre tais eventos prevaleceram: a hemorragia necessitando 

transfusão (28,6%), início intra-hospitalar de antibiótico 24 horas ou mais após 

um parto vaginal (24,5%), retorno não planejado à sala de parto ou de cirurgia 

para alguma intervenção (14,3%) e lacerações perineais de 3° e 4° grau (12,2%). 

 Os eventos adversos fetais ou neonatais prevaleceram em maior número 

dentre todos os eventos adversos, acometendo 96 RN; cujo subitens de maior 

prevalência foram: recém-nascido com mais de 2500g admitido em UTI neonatal 

(72,9%), seguido por anomalia fetal não diagnosticada (17,7%). 

 Os eventos adversos organizacionais apresentaram frequência menor, 

acometendo apenas três sujeitos em duas situações: violação de protocolo local 

(66,7%) e demora para responder uma chamada para assistência (33,3%). 

 Em relação às práticas não recomendadas, foram associadas ao 

desfecho evento adverso o não uso do partograma e a realização da episiotomia. 

(Tabela 5). 

 

Tabela 5. Práticas assistenciais não recomendadas testadas para associação com o desfecho 

evento adverso – regressão logística modelo simples e modelo múltiplo (ajustado) 

 Modelo 

simples 

Modelo múltiplo 

 p valor OR ajustado IC 95% p valorajustado 

Não uso do partograma <0,001 11,03 2,64-45,99 0,001 

Uso acesso venoso contínuo 0,004 -- -- -- 
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Monitorização eletrônica 

cardiofetal > 20 minutos 

0,497 -- -- -- 

+ 1 toque vaginal por hora 0,049 -- -- -- 

Manobra de Kristeller 0,022 -- -- -- 

Incentivos a puxos dirigidos <0,001 -- -- -- 

Episiotomia 0,001 1,72 1,02-2,91 0,042 

Ocitocina endovenosa 0,049 -- -- -- 

 

 

Gráfico 1. Probabilidade média de ocorrência de evento adverso por serviço 

 

   

Pode-se concluir que a probabilidade média de apresentar algum evento 

adverso foi de 5% quando observado o serviço A, 21% no serviço B e 24% no 

C. 

 

 

DISCUSSÃO 

 

 Os resultados demostram uma diferença na prática da assistência 

obstétrica e neonatal nos três serviços estudados de acordo com o modelo 

assistencial empregado no cenário do parto e nascimento, mostrando que as 

ocorrências dos eventos adversos foram associadas ao não uso do partograma 
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e a episiotomia, além de apresentarem maior probabilidade de ocorrer no serviço 

com maior uso das práticas obstétricas e neonatais não recomendadas. 

 Em relação aos dados sociodemográficos, verificou-se que houve 

diferença estatisticamente significativa entre os serviços. Assim sendo, nos 

serviços B e C, cujo resultados demonstram menor aplicação de boas práticas 

no parto e nascimento, há um maior número de pacientes autodeclaradas pardas 

e negras. Além disso, as pacientes do serviço B apresentaram menor renda 

familiar média. Um estudo identificou que, especialmente as mulheres pretas e 

de baixa renda relatam insatisfação quanto suas experiências relativas ao 

processo de parto e nascimento.22 Outro estudo também verificou maior número 

de consultas de pré-natal em mulheres com cor da pele branca e com maior 

renda.23 A partir disso pode-se inferir que esses aspectos sociodemográficos 

possam ter influenciado diferentes práticas assistenciais no parto.  

 Quanto aos modelos de assistência, obteve-se os melhores resultados na 

aplicação das boas práticas, na assistência exclusiva da enfermagem obstétrica, 

no serviço A, em todos os quesitos quando comparado aos dois outros serviços. 

Outros estudos recentes apresentaram resultados semelhantes evidenciando 

que a enfermagem obstétrica utiliza na sua assistência menor intervenção, 

respeitando o protagonismo da mulher no parto, assistindo-as com maior 

quantidade de boas práticas13,17,18, o que ressalta a importância da atuação 

deste profissional no cenário do parto e nascimento.  

  Importa ressaltar os seguintes dados, que corroboram para a afirmação 

acima, no serviço A: todas as pacientes tiveram respeitado o direito de escolha 

e a presença do acompanhante durante toda a internação, nenhuma paciente do 

estudo teve recusa de internação após o período ativo do parto, ou ouviu piadas 

sarcásticas sobre seu comportamento, não permaneceu com acesso venoso 

periférico continuamente, não permaneceu com monitorização cardíaca fetal 

contínua por mais de 20 minutos consecutivos, não recebeu manobra de 

Kristeller ou foi incentivada a puxos dirigidos, e nenhuma recebeu mais de um 

toque vaginal por hora ou foi realizado episiotomia. 

 Estudos apontam que a presença do acompanhante no parto tem sido 

primordial para promover mudanças nas condutas profissionais, evitando 

práticas rotineiras.24 Sua presença atenua as desigualdades sociais e aumenta 

o uso de boas práticas não farmacológicas, conforme verificado em estudo 
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realizado em três maternidades públicas do Rio de Janeiro, onde se observou 

maior percentual de massagens, banhos e deambulação nas parturientes que 

possuíam acompanhantes em seu parto.25 Logo, pode-se inferir que 

possivelmente a presença do acompanhante é fator contribuinte para a aplicação 

de boas práticas obstétricas, já que no serviço A todas as pacientes tiveram 

acompanhante e maior frequência no uso das boas práticas. 

 Em percentual maior do que os outros serviços, praticamente todas as 

pacientes atendidas no serviço A foram questionadas sobre seu consentimento 

antes da realização dos procedimentos, tiveram parto em posição verticalizada, 

receberam dieta durante o trabalho de parto, tiveram aplicado o partograma ao 

seu caso clínico, tiveram o contato pele a pele na primeira hora após o 

nascimento e amamentaram precocemente. 

  No Distrito Federal existe a lei distrital nº 6.144, de 07 de junho de 2018, 

que considera violência obstétrica todo ato praticado pela equipe de assistência 

à mulher grávida ou parida, que a ofenda de forma verbal ou física desde o pré-

natal até o puerpério, considerando ofensa verbal ou física: “tratar a mulher 

grávida ou parida de forma agressiva, grosseira, zombeteira ou de qualquer outra 

forma que a faça se sentir mal pelo tratamento recebido”; e ainda: “fazer 

qualquer procedimento sem, previamente, pedir permissão ou explicar, com 

palavras simples, a necessidade do que está sendo oferecido”.26 Os serviços 

que não atendam a este requisito estão indo em embate a lei e são passíveis 

de punições legais. 

 A indispensabilidade do uso do partograma para o acompanhamento 

clínico do parto já está consolidado pela OMS desde 1994, e pela Federação 

Brasileira das Associações de Ginecologia e Obstetrícia (FEBRASGO) desde 

1998, porém observa-se baixa adesão desta prática nos serviços B e C, e de 

forma geral nos cenários de parto e nascimento pelo Brasil.27 No presente 

estudo, o não uso do partograma foi associado a maior chance de ocorrência 

de evento adverso. Assim sendo, verifica-se uma necessidade de 

sensibilização dos profissionais dos serviços B e C para uso do partograma, 

visto que, ele auxilia na monitorização gráfica da evolução do trabalho de parto, 

evitando intervenções desnecessárias;28 erros e condutas impróprias.27 

Provavelmente a sua não utilização pode explicar a maior porcentagem de 

intervenções nos serviços B e C o que implicou em mais eventos adversos.  
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 Em relação à recomendação de amamentação precoce e o contato pele 

a pele em toda 1ª hora de vida, destaca-se a menor adesão do Serviço C em 

comparação aos outros serviços. A Portaria nº 371/2014 do Ministério da Saúde 

e a OMS dispõem de maneira clara que tais práticas devam ser iniciadas 

precocemente, desde que o binômio apresente condições fisiológicas após o 

parto.29,30  

 O serviço B apresentou menor adoção de posições verticalizadas (não 

litotômica). Essas posições diminuem o período de parto, o escore de dor, torna 

a parturiente mais participativa, diminuindo o período expulsivo, evitando o uso 

da episiotomia.31 Situações que talvez possam explicar tal resultado no serviço 

B, podem estar ligados a ambiência hospitalar, a adoção de procedimentos 

protocolados e a medicalização do processo de parto e nascimento neste 

serviço.  

Quanto às lacerações perineais, verificou-se maior prevalência de 

lacerações de 1º e 2º grau no serviço A, quando comparado com os outros dois 

serviços. Isso ocorreu porque no serviço A não ocorreram episiotomias. Insta 

salientar que, em termos de desfechos maternos, verifica-se que pacientes com 

episiotomia apresentaram menor frequência de lacerações de 1º e 2º grau32, 

porém essas lacerações são menos prejudiciais quanto comparadas à 

episiotomia.33 Além disso, é importante ressaltar que a episiotomia aumenta o 

risco de lacerações graves de 3º e 4º graus;34 o que se confirma no contexto do 

estudo atual, já que no serviço A não ocorreu nenhuma episiotomia e apenas 1 

laceração de 3º grau. 

  Dessa forma, verificou-se que o uso das boas práticas ocorre de maneira 

efetiva no serviço A, onde há a assistência exclusiva das enfermeiras obstetras 

no parto e nascimento. O papel da Enfermagem na evolução do cenário das 

boas práticas obstétricas promove condições institucionais e técnicas 

humanizadas que qualificam o cuidado no ciclo gravídico, puerperal e neonatal; 

proporcionando desfechos maternos e neonatais positivos.35  

  Outros estudos reforçam esta teoria ao demonstrar que a implementação 

das boas práticas no parto e nascimento, são implementadas com maior 

frequência por enfermeiras obstetras do que médicos.36 

 No modelo colaborativo misto na assistência ao parto e nascimento, 

presente no serviço B, que conta com a presença da enfermeira obstetra e 
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médico, obteve-se menor aplicação das boas práticas e maior percentual de 

procedimentos invasivos e desaconselhados pela OMS e Ministério da Saúde 

quando comparado ao serviço A.  

 Quanto às práticas não recomendadas ou não recomendadas 

rotineiramente, os maiores percentuais foram identificados no serviço C, hospital 

com modelo de assistência centrado no médico. A maior prevalência dessas 

práticas provavelmente aumentou a probabilidade de ocorrer um evento adverso 

nesse serviço. A manobra de Kristeller, por exemplo, é considerada uma violação 

ao direito da mulher, trata-se de uma prática não recomendadas pela OMS e 

Ministério da Saúde, e está ligada diretamente a eventos sentinelas e 

adversos.37  

Baseando-se no serviço C, na atenção exclusiva médica ao parto, os 

resultados sugerem que ainda há uma deficiência na associação entre teoria e 

prática na formação médica no Brasil. Deve-se dar maior ênfase na formação 

acadêmica do médico, visto que, ainda hoje prevalece o modelo de cuidado 

centrado na doença, não absorvendo as propostas atuais do SUS de mudança 

no modelo de atenção à saúde.18 

A maior frequência no uso de práticas não recomendadas pelo serviço C 

provavelmente aumentaram a probabilidade média de ocorrência dos eventos 

adversos quando comparados aos serviços com atuação das enfermeiras 

obstetras. Em países desenvolvidos, a presença da equipe multiprofissional na 

assistência ao parto, está associada a taxas mais elevadas de nascimentos 

fisiológicos, resultados seguros e experiências maternas positivas.38  

 Estudos recentes salientam que o papel da enfermagem na evolução do 

cenário de parto e nascimento com a aplicação das boas práticas, promove 

condições institucionais e técnicas humanizadas que qualificam o cuidado no 

ciclo gravídico, puerperal e neonatal; proporciona desfechos maternos e 

neonatais positivos.35 

 A assistência médica no Brasil, no campo do parto e nascimento, se 

consolida na superestimação do uso da tecnologia e negação dos eventos 

adversos que se advém destas intervenções.39  A incorporação de tecnologias 

sem efetividade comprovada está provocando nos serviços obstétricos, não 

apenas a morte materna e a morbidade materna grave; mas, também, outros 

eventos menos expressivos, mas que podem ter resultados negativos na saúde 
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das mulheres e de seus filhos, gerando, além de sofrimento desnecessário, 

custos para o sistema de saúde e para toda a sociedade.10  

 Pode-se então concluir que possivelmente a figura do profissional médico 

no parto, ao não absorver as aplicações das boas práticas no parto e ao 

incorpora o excesso de tecnologia, favorece a maior probabilidade de ocorrência 

de eventos adversos nos serviços B e C. A educação continuada dentro da 

medicina deve ser aplicada como uma política institucional, a fim de se evitar 

práticas obstétricas sem comprovação científica.40,41  

 Ao analisar os tipos de eventos adversos nos serviços A, B e C verificou-

se ausência de eventos fetais ou neonatais e organizacionais no serviço A, e 

prevalência mínima de eventos maternos quando comparado aos serviços B e 

C; no serviço B encontrou-se eventos adversos nas três categorias: fetais ou 

neonatais, organizacionais e maternos, porém em menor proporção quando 

comparado ao serviço C, que possui maior números de eventos adversos nas 

três categorias, entre os demais serviços.  

 Os eventos adversos dentro da obstetrícia podem ser considerados 

participante do rol de eventos associados aos processos patológicos, e que 

podem levar a morbimortalidade materna, ou ainda, podem participar como 

causa raiz do evento, sendo oriundo das falhas estruturais e organizacionais da 

assistência ao parto e nascimento42, sendo difícil mensurar exatamente sua 

origem. 

 Entre as limitações do estudo pode-se citar a escassez da descrição dos 

eventos adversos nos prontuários, o que prejudica a sua identificação, levando 

a subnotificações; ainda pela cultura punitiva de descrição dos erros, tornando 

sua presença ínfima e não fidedigna, impossibilitando estudos mais 

aprofundados de suas causas e prevenção. Outro fator limitador é a diferença 

estrutural entre as unidades estudadas, uma vez que, o serviço A já fora criado 

com sua ambiência voltada para o emprego das boas práticas, facilitando o 

acolhimento da gestante, acompanhante e aplicação dos mecanismos 

facilitadores do parto; além da sua característica de assistência secundária e 

apenas de risco habitual, o que diminui a demanda em detrimento dos serviços 

B e C que são de assistência terciária, de alta complexidade, alta procura e 

estrutura tipicamente hospitalar para absorver a alta demanda. Tais fatores 

talvez possam ter contribuído para a aplicação das boas práticas; porém, não 
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possuem preponderância frente a disseminação dos eventos adversos, uma vez 

que, a pesquisa demonstra que a assistência profissional foi a principal ação 

responsável pelos desfechos negativos, destacando-se no estudo o não uso do 

partograma e a realização da episiotomia. 

  

 

CONCLUSÃO 

 

As situações reveladas pelo presente estudo, levam a conclusão de que 

a aplicação das boas práticas ocorre em frequências distintas nos três serviços 

de saúde pública estudados no DF, e que provavelmente a formação profissional 

interfere na qualidade da assistência prestada no parto e nascimento.   

  A peculiaridade do sistema local de assistência ao parto e nascimento no 

DF, hoje, requer uma abordagem multidisciplinar e coesa na aplicação das boas 

práticas no campo materno e neonatal, a fim de coibir os eventos adversos na 

obstetrícia. A mudança nesta conduta trará melhorias na qualidade de vida do 

binômio, independente do modelo de assistência empregado; razão pela qual é 

necessário se apoiar todas as ações que são destinadas a melhoria nesta área 

do cuidado, cabendo essa responsabilidade a todos: Estado, instituições, 

organizações e sobretudo profissionais de saúde, que são as peças principais 

de operação e controle nos processos destinados a evitar os eventos adversos 

na obstetrícia. 
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PRODUTO 2 - VÍDEO 

 

OBJETIVO 

 

  Este trabalho tem como objetivo apresentar a criação de um objeto de 

aprendizagem no formato vídeo, direcionado a profissionais de saúde, 

evidenciando as contribuições das boas práticas no parto e nascimento para a 

diminuição da ocorrência de eventos adversos.  

 

METODOLOGIA  

A produção do vídeo, produto deste trabalho, privilegiou três etapas para 

a produção audiovisual: “pré-produção” (1ª etapa – fase do planejamento), 

“produção” (2ª etapa – fase da execução), “pós-produção” (3ª etapa – fase do 

acabamento). Na prática, os itens que compõem cada etapa podem sobrepor-se 

e ser realizados simultaneamente. 

A etapa da “pré-produção” foi composta pelas seguintes tarefas: escolher 

o tema, identificar o público-alvo, objetivo do vídeo, elementos da equipe, 

formato de gravação, duração e elaboração do roteiro.  

Passou-se a segunda fase, a “produção”, o momento de ação e execução 

das pesquisas e informações levantadas sobre os resultados, em direção à 

solução do problema ou da necessidade levantada. Neste segundo momento 

foram realizadas as gravações das cenas, ou seja, as atividades técnicas, 

criativas e operacionais. 

Após a tomada das imagens ou gravações das cenas estabelecidas no 

roteiro, foi realizado o momento da “pós-produção”. Nesta etapa foram 

realizadas as ações conclusivas e de acabamento do vídeo, composta pelo 

processo de edição do vídeo, junção e cortes das cenas, e edição do áudio – 

(junção da trilha sonora e de elementos de locução e artes gráficas e elementos 

gráficos adequados às imagens para a finalização do vídeo), com uma 

mensagem de efeito ou impactante a fim de cativar o espectador e atingir o 

objetivo principal na resolução do problema ou da necessidade detectada. 

Segue abaixo o roteiro do vídeo produzido: 

 



50 
 

ROTEIRO DO VÍDEO 

 
Descrição: vídeo assíncrono sobre o impacto das Boas Práticas nos eventos adversos na 
obstetrícia para profissionais de saúde. 
Tempo estimado: 9 minutos 
Título do Vídeo: Boas Práticas x Eventos Adversos no Parto e Nascimento 
 

Tempo Vídeo Áudio 

30s Abertura: 
perguntas de 
impacto 
direcionada 
para os 
profissionais 
da saúde. 

Narração com fundo musical impactante. É possível aplicar 
as boas práticas no parto e nascimento? 
Existe efetividade dos resultados da aplicabilidade boas 
práticas no parto para o desfecho materno e neonatal? 
As políticas públicas de saúde da mulher alcançam o cenário 
prático no Distrito Federal? 
As respostas aos questionamentos anteriores são: SIM, SIM, 
SIM 
 

5s Transição Música de Fundo 

30s Apresentação 
em vinheta de 
04 resultados 
100% positivos 
do estudo. 

Narração com fundo musical suave. Você sabia que o 
Distrito Federal temos modelos de atenção ao parto com: 
0% de taxa de episotomia 
0% de manbras de Kristeller 
0% puxos dirigidos 
100% de respeito ao direito de escolha do acompanhante 
E como chegamos a estes resultados? 
 

10s Balão com 
título do 
trabalho 

Narração do título: Foi realizado um estudo intitulado 
EVENTOS ADVERSOS E A ASSOCIAÇÃO COM 

MODELOS DE ASSISTÊNCIA OBSTÉTRICA E NEONATAL 
 

30s Balão com o 
título objetivos 
+ imagem 
relacionada ao 
tema 

Narração dos Objetivos do trabalho: Analisar a 
prevalência de eventos adversos e sua associação com três 
diferentes modelos de assistência obstétrica e neonatal de 
serviços de saúde públicos do Distrito Federal.   
   

60 s Apresentação 
de imagens 
relacionadas 
ao tema parto 
e nascimento. 

Narração da metodologia: Foi realizado um estudo 
observacional, analítico, longitudinal de abordagem 
quantitativa, do tipo coorte prospectivo. Os sujeitos foram 
puérperas, somente de parto de risco habitual, que estiveram 
internadas no alojamento conjunto de três serviços de saúde 
públicos do Distrito Federal, durante os meses de abril a 
agosto de 2019. Os locais de estudo foram três serviços de 
saúde públicos do Distrito Federal que atendem somente 
pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS). Foram eles: 
SERVIÇO A - local de assistência secundária com atuação 
exclusiva de enfermeiras obstetras; SERVIÇO B - hospital de 
atenção terciária em que atuam enfermeiras obstetras de 
forma colaborativa com médicos na assistência ao parto e 
nascimento; e SERVIÇO 3 - hospital de atenção terciária com 
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atuação exclusiva de médicos na assistência 
obstétrica/neonatal. A amostra total foi composta de 651 
binômios participantes.  As puérperas foram abordadas 
enquanto estavam internadas, no alojamento conjunto dos 
três locais de estudo simultaneamente para a realização da 
entrevista. Foram coletados também dados do prontuário da 
mãe e do recém-nascido, do cartão da gestante e da 
caderneta da criança.  O segundo contato foi realizado, após 
o término do período classificado como puerpério – 42 dias 
após o parto, através de contato telefônico direto com as 
puérperas que participaram da primeira etapa, para coleta do 
desfecho, definido como a ocorrência ou não de algum 
evento adverso com ela e com o bebê desde o parto.  
 

5 min Apresentação 
dos resultados 
por meio de 
gráficos 
animados 
sobre os 3 
serviços. 

Narração da descrição dos resultados da aplicação das boas 
práticas. Narração: Análise da correlação entre eventos 
adversos e boas práticas no parto e nascimento. 12 gráficos. 

30 s Balão com o 
título: 
conclusão 

Narração da conclusão: Pode-se concluir que a 
probabilidade média de apresentar algum evento adverso é 
de 5% quando observado o serviço A, 21% quando 
observado o serviço B e 24% quando observado o serviço C. 
Ao observar melhores indícios de aplicação das boas 
práticas pelas enfermeiras obstetras na assistência ao parto 
no serviço A, percebe-se uma correlação direta com a menor 
prevalência dos eventos adversos; dos partos assistidos 
neste cenário. 
 

5s Transição Música de fundo impactante. 

 Apresentação 
de 03 frases 
direcionados 
aos 
profissionais 
da saúde. 
Apresentação 
através de 
vinhetas. 

Música de fundo impactante. 
Narração tom dramático: ESTUDAMOS 03 SERVIÇOS E A 
UTILIZAÇÃO DE PRÁTICAS QUE NÃO DEPENDEM DE 
RECURSO MATERIAL, NÃO DEPENDEM DE 
AMBIENTAÇÃO, NEM RECURSOS FINANCEIROS.  
A PERGUNTA QUE FICA É.... O QUE PRECISAMOS 
FAZER PARA UNIFICAR A NOSSA ASSISTÊNCIA?  
A RESPOSTA ESTÁ NA MUDANÇA DE ATITUDE 
PROFISSIONAL E APLICAÇÃO DAS BOAS PRÁTICAS NO 
PARTO E NASCIMENTO, POR CADA UM DE NÓS. 
 

5s Transição  Música relaxante 

20 s  Imagem de um binômio após o nascimento, em vínculo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

  Importa ressaltar que a construção do trabalho ajudou a estruturar a 

análise de variáveis, alcançando resultados mais consistentes para mostrar aos 

profissionais de saúde que a aplicação das boas práticas tem efeito redutor na 

ocorrência de eventos adversos e sentinelas, dentro do cenário do parto e 

nascimento. 

 Os objetivos foram alcançados na medida em que se conseguiu analisar 

a prevalência de eventos adversos, com as práticas dos três modelos 

assistenciais de serviços estudados; e ainda, foi elaborado o vídeo para 

sensibilização dos profissionais de saúde para maior adesão às boas práticas de 

assistência obstétrica e redução de eventos adversos. Sendo a metodologia 

utilizada suficiente para o alcance destes objetivos.  

É mister saber que, a bibliografia sobre a temática de avaliação de 

diferentes modelos de assistência para o parto e nascimento, ainda é restrita em 

nosso meio. A produção do artigo deste trabalho se apresenta, portanto, como 

uma contribuição a mais para a temática, visto que, poucos estudos analisaram 

a perspectiva da segurança do paciente no âmbito da assistência obstétrica em 

diferentes modelos, e o uso de práticas recomendadas. 
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ANEXO 1 - PARECER DO CEP  
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ANEXO 2 – TCLE 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

A Senhora está sendo convidada a participar do projeto “Assistência 

obstétrica e neonatal em serviços de saúde públicos do Distrito Federal”, sob a 

responsabilidade da pesquisadora Kelly da Silva Cavalcante Ribeiro. 

  O nosso objetivo é avaliar como ocorreu o atendimento a você e seu bebê 

durante o pré-natal, trabalho de parto e pós-parto.   

  A senhora receberá todos os esclarecimentos necessários antes e no 

decorrer da pesquisa e lhe asseguramos que seu nome não será divulgado, 

sendo mantido o mais rigoroso sigilo através da omissão total de quaisquer 

informações que permitam identificá-la. 

  A sua participação será através de uma entrevista com preenchimento de 

um questionário que será realizada enquanto você estiver internada na 

maternidade do hospital aonde você teve seu filho (a). Essa entrevista será 

realizada em aproximadamente 20 minutos. Após 42 dias do seu parto, 

realizaremos contato telefônico com você para saber se ocorreu algum problema 

com você e/ou com seu bebê desde o parto. 

  Pedimos também sua autorização para coletarmos dados do cartão da 

gestante, caderneta da criança, do seu prontuário e do seu bebê.  

  Os riscos decorrentes de sua participação na pesquisa são 

constrangimento e desconforto, por falar e relembrar situações desagradáveis, 

e divulgação de dados sigilosos.  Para reduzir esses riscos você tem liberdade 

para não responder questões constrangedoras ou desconfortáveis. Além disso 

asseguramos a confidencialidade, integridade dos documentos e total sigilo das 

informações. 

  Se você aceitar participar, contribuirá para identificar se os aspectos da 

assistência obstétricas e neonatal prestados a você e seu bebê foram adequados 

e o que precisa melhorar. 

  A Senhora pode se recusar a responder, ou participar de qualquer 

procedimento e de qualquer questão que lhe traga constrangimento, podendo 

desistir de participar da pesquisa em qualquer momento sem nenhum prejuízo 

para a senhora.  
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  Não há despesas pessoais para o participante em qualquer fase do 

estudo. Também não há compensação financeira relacionada à sua 

participação, que será voluntária. Se existir qualquer despesa adicional 

relacionada diretamente à pesquisa a mesma será absorvida pelo orçamento da 

pesquisa. 

           Os resultados da pesquisa serão divulgados aqui na Secretaria de Estado 

de Saúde do Distrito Federal e na Escola Superior de Ciências da Saúde 

podendo ser publicados posteriormente. Os dados e materiais utilizados na 

pesquisa ficarão sobre a guarda da pesquisadora. 

      Se a Senhora tiver qualquer dúvida em relação à pesquisa, por favor, 

telefone para: Kelly da Silva Cavalcante Ribeiro, na Casa de Parto de São 

Sebastião, no telefone 3335 6507 ou 985408398, no horário das 08:00 às 18:00 

h, disponível inclusive para ligação a cobrar. Ou ainda, entre em contato através 

do e-mail: kellycavalcante@yahoo.com.br. 

 Este projeto foi Aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da FEPECS-

SES/DF. O CEP é composto por profissionais de diferentes áreas cuja função é 

defender os interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e 

dignidade e contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos. 

As dúvidas com relação à assinatura do TCLE ou os direitos do sujeito da 

pesquisa podem ser obtidos através do telefone: (61) 2017-2127 ou e-mail: 

comitedeetica.secretaria@gmail.com. 

 Caso concorde em participar, pedimos que assine este documento que foi 

elaborado em duas vias, uma ficará com o pesquisador responsável e a outra 

com o Senhora. 

 

______________________________________________ 

Nome / assinatura 

 

_____________________________________ 

Kelly da Silva Cavalcante Ribeiro - Pesquisadora Responsável 

 

 

Brasília,      de                    de                . 

  

mailto:kellycavalcante@yahoo.com.br
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APÊNDICE A - INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

 
Data da coleta: __________________  Telefones____________________                           
Idade: _______ Cor da pele autodeclarada: Branca (   )  Negra (    )  Parda  (    ) Outro:______________ 
Grau de Instrução: Sem escolaridade (   )  Fundamental I (1ª a 4ª série) (    ) Fundamental II (5ª a 8ª série) ( )       
Médio (antigo 2° grau) (    ) Superior Incompleto (    )  Superior Completo (    )  Série:___________________ 
Estado Civil: Casada ou União Estável (    ) Viúva (    )  Solteira, divorciada ou separada (    ) 
Renda familiar média R$: __________   Local de residência (Bairro/cidade/UF):______________________ 
No pré-natal, você recebeu informações sobre amamentação: (    )Sim (    )Não 
No pré-natal, você recebeu informações sobre medidas de proteção durante a assistência obstétrica e 
neonatal (Lei n. 6144, 07 de junho de 2018)? (    )Sim (    )Não Se sim, quais? _________________________ 
Durante sua internação hospitalar, te trataram de forma agressiva, grosseira ou de qualquer outra forma 
que te fez se sentir mal?  (    )Sim (    )Não  
Fizeram piadas sarcásticas por algum comportamento que você teve?  (    )Sim (    )Não  
Te impediram de ser acompanhada por pessoa de sua preferência? (    )Sim (    )Não  
Perguntaram seu consentimento antes de realizar algum procedimento? (    )Sim (    )Não  
Recusaram atendimento de parto (internação)? (    )Sim (    )Não  
Se sim, te transferiram para outra unidade de saúde, sem a confirmação da vaga disponível?  
(    )Sim (    )Não  
Foi admitida imediatamente, ao atingir o trabalho de parto fase ativa (4 cm de dilatação e 2 contrações em 
10 minutos), no serviço de obstetrícia referência para sua região? (    )Sim (    )Não   
Se não, qual foi o motivo? ____________________ Posição do Parto:_______________________ Liberdade 
para deambulação? (    )Sim (    )Não  Dieta: (    )Sim (    )Não  Apenas água (    )   
Presença de acompanhante de livre escolha? (    )Sim (    )Não 
Presença de doula: (    )Sim (    )Não Não desejou ter doula (    ) Desconhece o papel da doula (    ) 
Disponibilizado banho de aspersão durante o trabalho de parto? (   )Sim (   )Não Cavalinho:(   )Sim (  )Não 
Recebeu massagem durante o trabalho de parto? (    )Sim (    )Não  
Disponibilizado uso da bola de Bobath? (    )Sim (    )Não  Disponibilizado banheira de parto?(  )Sim (  )Não 
Uso da meia luz durante o nascimento? (   )Sim(  )Não  Uso de musicoterapia? (    )Sim (    )Não  
Uso de enema: (    )Sim (    )Não  Tricotomia: (    )Sim (    )Não  
Uso acesso venoso contínuo durante o trabalho de parto? (    )Sim (    )Não  
Monitorização eletrônica fetal por período superior a 20 minutos? (    )Sim (    )Não  
Realização de toque vaginal além do recomendado (1 por hora)? (    )Sim (    )Não Não sabe informar (    ) 
Uso da manobra de Kristeller? (    )Sim (    )Não Incentivo a puxos dirigidos? (    )Sim (    )Não  
Houve contato pele a pele durante toda a primeira hora de vida? (    )Sim (    )Não  
Amamentação na primeira hora de vida? (    )Sim (    )Não  Gravidez planejada? (    )Sim (    )Não  
Patologias Pregressas? (    )Sim (    )NãoSe sim, quais?__________________ 
Patologias nesta gestação? (    )Sim (    )Não  Se sim, quais?___________________ 
Antecedentes familiares: (    )Diabetes (    ) Hipertensão Arterial (    )Gemelar Outro:___________________ 
 Suplementação de sulfato ferroso? (    )Sim (    )Não  Suplementação de ácido fólico? (    )Sim (    )Não  
Foi ofertado a você (paciente) a possibilidade de visita vinculada a maternidade, referência para seu parto, 
durante o pré-natal? (    )Sim (    )Não Se sim, você realizou a visita? (    )Sim (    )Não  
Qual o meio de transporte utilizado para o deslocamento até o local de parto?  
Veículo próprio(    ) Transporte coletivo (    ) Carona (    ) A pé (    )     SAMU(   )         Outros: ______________ 
Uso de álcool na gestação? (    )Sim (    )Não Fuma (cigarros)? (    )Sim (    )Não Se sim, quantos cigarros ao 
dia?______  Uso de outras drogas? (    )Sim (    )Não  Se sim, quais?_________________ 
Violência Doméstica? (    )Sim (    )Não  Anemia (    )Sim (    )Não  Infecção urinária (    )Sim (    )Não  
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Incompetência Istmo cervical: (    )Sim (    )Não  Ameaça de Parto Prematuro (    )Sim (    )Não  
Rompimento da Bolsa antes de entrar em trabalho de parto (    )Sim (    )Não  
Gestação superior a 40 semanas (    )Sim (    )Não  
Observação:_____________________________________________________________________________ 
DADOS A SEREM COLHIDOS DO CARTÃO DA GESTANTE 
Local de realização do pré-natal: (    ) UBS ou ESF (    ) Hospital Público (     )Particular Outro: 
 Local de assistência ao Parto: (    ) HRC (    )HRT (    )CPNSS DUM desconhecida: (    )Sim (    )Não  
DUM:________________ DPP por DUM:_________________ DPP por ECO:_______________________ 
G__P__C___A____ N° consultas de Pré-natal:__________ 
Iniciou o Pré-Natal com que idade gestacional?_________N° de ecografias na gestação:_______________ 
Algum natimorto (acima de 22 semanas): (    )Sim (    )Não  
Gestação ectópica? (    )Sim (    )Não  Se sim, quantas?_____________  
Final da gestação anterior há mais de 1 ano? (    )Sim (    )Não  (     )Esta é a primeira gestação. 
Algum bebê com menos de 2500 gramas? (    )Sim (    )Não  (    ) Esta é a primeira gestação. 
Algum bebê com mais de 4500 gramas? (    )Sim (    )Não  (    )Esta é a primeira gestação. 
 
Antecedentes clínicos obstétricos - DADOS DO CARTÃO DA GESTANTE 
Tipagem sanguínea: _____ Vacina antitetânica: (    ) Sem informação de imunização (    ) Imunizada há menos 
de 5 anos (    )Imunizada há mais de 5 anos (    )Sem informação. 
Vacina contra Hepatite B: (    )Imunizada (    )1 dose (    )2 doses (    )Sem informação. 
Vacina contra Infuenza Sazional - dose anual: (    )Sim (    )Não  (    )Sem informação. 
Dtpa - dose anual: (    )Sim (    )Não (    )Sem informação. 
 
DADOS A SEREM COLHIDOS DO CARTÃO DO RN 
SES RN:__________________  
Data de nascimento:_______________ Hora de nascimento:_______________ 
Apgar no 1° minuto de vida: _____ 5° minuto de vida:______ Peso do RN (gramas):___________ 
Estatura do RN (centímetros): ___________ Perímetro cefálico do RN (centímetros): ________________ 
Sexo: (    ) Masculino (     )Feminino             Tipagem sanguínea do RN:____________ 
Profissional que assistiu ao RN: (    ) Pediatra (    )Enfermeiro Outro:________________ 
Administração de Hepatite B ao nascer: (    )Sim (    )Não 
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